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S U NI Á R 1 O CAPITULO 1 

Das (liSpOSiÇõCl plei111.rcs 

CONSELHO DE MINISTROS: 

T'ecreto-Lei n.° 49/87: 

Aprova a Lei Orgânica do Ministério da Inform8çã 
eltura e Desportos. 

MINISTÉRIO DA INFORMAÇÃO, CULTUR4 E 
DESPORTOS: 

Portaria a° 30/87: 

Concede personaidade jurídica à Associação «On.lau 
do Mar». 

Assembleia Nacional Popular: 

Secretaria-Geral. 

Chefia do Governo: 

Drecção-Geral da Administração Pública, 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros,  

'*- ?P a-• — eM 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n. 

de 23 de Maio 

Arligo 1.0 

i. O Ministério cia Informação, Cultura e Desportos 
(MICI)) é o departamento g(,-vcrnamcnLal .--i - cair(-gado 
de cocccbcr, caborar, propôr, aplicar e fazei aplicar a 
política do Governo nos domínios da Comunicação So-
cial, Cultura, Educacão Física e Despootos. 

2. O Ministério da Informação, Cultura e Desportos é 
dirigdo 'uperiormcn(.c polo Minis ro ria Eniornuação. 
Cultura e Desportos. 

Artigo 2.° 

Nos seus diferentes domínios de actuação. o  Ministrio 
da Informação, Cultura e Desportos tem as seguintes 
atribuições: 

i. No domínio da Comunicação Social: 

Elaborar planos, projectos e xntrolar a sua 'xe-
cução; 

Assegurar aos órgãos da Comunicação Social as 
condições indispensáveis ao exercício da sua 
actividade e garantir a contínua melhoria d 
sua capacidade técnica e o aumento da inten-
sidade e da qualidade da sua exploração;, 

Garantir o cumprimento, pelos órgãos de Comu-
nicação Social, das exigências impo.taS pela 
legislação; 

Incentivar, através dos órgãos da Comunicação 
Social, o  diálogo entre as iPStjtiijç e a p0. 
pul ação; 

Ao abrigo da autorização legislativa couco(Iilla pelo e) Concorrer, através dos órgãcs da Comunicação 

li.,  2 do artigo i.°  da Lei ,0  4/111/86, de de Março; Social para a formação de uma opinião pú- 
blica informada e participativa, o reforço da 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do ii.°  i Unidade Nacional, a difusão Jc ccultura . a 
do artigo 75.0  da Constituição, o Governo decreta o se- mobilização da iniciativa e pariicipação popu. 
gulnt1e: lares; 
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f) Promover o cxcrcício electivo da liberdade de Dpi- CAPItULO II 
nião e de expressão, nos limites e com o res- 
prio pelas leis e pelas instituições; Da estrutura orgânica 

g) Assegurar cm coordenação com os :crviços e jfls. 
tiluições oi poentes, a difusão das notícias do 
Pais 110 seio das comunidades cgiad:o. 

e- No elo inuio cia cultura: 

(i) Elaborar pLios e projectos e controlar a sua cxc- 
c u(o: 

é) Promover a ilivIstigacão, a identificação e a in-
veutaiiação dos Nalores culturais ou Povo Gabo-

-vei diaiuo; 

e) Preservar. dcl ciciei e valori/ar o  pati timido o 
lóroo e cultura cio Povo Gahn-vetdi,no. Cm 
colaboração com os departamen tOs conipeteili es; 

(1) Incentivar a divulgação e a dinaniiaia Li: Itum ais; 

Proinos ei a cicuino atizac,ão da ul ira pai afl- 
dedo o acesso clos cidadãos à criação e loução 

1111  cal; 

ld cinco ar a defesa e a valorização 1.1 1 ogua ina-
terna; 

Estimular e proteger a criação cultural; 

é) Coordenar e tio ematlzar. em col aboc:ic ão com .o 
Ministério dos Negócios Estrangeir s e Minis-
tério do Plano e da Cooperação, a coopem ação 
e o intercâmbio no domínio da cultura; 

i) Promover a divulgação da cultura Cabo-verdiafla 
no estrangeiro e particularmente no seo das 
comunidades Cabo-verdianas, em colaboração 
corri o \l mistério cio Negocio, IC raageiroo: 

3. No domínio da Educação Física e Desportos: 

a) Elaborar pianos e projectos e controlar a sua exe-

cução; 

b) Promover a (lcl inição das baes gerais do (lcseil-
volviiyiento do desporto no País; 

c) Fomentar e orientar a prática gimnodesportiva 
e recreativa e criar as condições técnicas e ma-

teriais indispensáveis ao seu clesenvclvmniento: 

d) Promover o accso progresoivo das pooulmnócs à 
prática desportiva e recreativa; 

e) Promover a melhoria de condições de assistência 

médica e de segurança social no desporto; 

f) Promover o apoio do Estado às actividades girino-
desportivas e recreativas; 

g) Promover a protecção do atleta; 

h) Promover e apoiar as iniciativas de ocupação de 
tempos livres. 

Artigo 3.° 

Na prossecução das suas atribuições, o Ministro da 
Informação, Cultura e Desportos actua em, articulação 
com os demais departamentos governamentais, com os 
órgãos da administração municipal e demais instituições 
públicas e privadas com incidência na área das suas 
actividades. 

Artigo 4.° 

O MICI), exerce as suas atribuições atrases dos ser-

vi-os e orgauismcs que o mi egrani (dli t1iC seans sujei-
tos à tutela do respectivo Ministro. 

Artigo 5,0 

O Ministério da InFormação. Cultura e Despocos é iii-

1 cgm'ado pelos .egml iii tes serviço :  

a) Gabinete do Ministro: 

é) Gabinee de Estudos e Planeamento: 

e) Direcção-Geral de Administração: 

(1) Direcção-Geral cia Comunicação Social; 

Direc(,ão-Geral do Património Ciii tural; 

Direc:cão-Geral ela E(I ucacão Cultural; 

Direcção-Geral da Educação Física e Deportos. 

Direcções regionais. 

Artigo 6.° 

O Ministro da Informação, Cultura e l)csportos exei(e 
tutela sobre os seguintes serviços e organismos: 

Edições Voz di Povo: 

Rádio Nacional de Cabo Verde: 

Televisão Experimental de Cabo Verde: 

ci) Agência Noticiosa Cabo-verdiana; 

Instituto Cabo-verdiano do Livro; 

instituto Ccbo-verdiano do Cineiiia; 

Centro Nacional de Artesanato. 

CAPITULO III 

Dos órgãos consultivos 

SECÇÃO 1 

Disposições comuns 

Artigo 70  

O Ministro cia Inlormaçõci, Gui lula e D.,51)(,uos e 
apoiado e aconselhado no exercício das suas funções por 
Órgãos consultivos, 

Artigo 8.° 

São órgãos Consultivos: 

O Conselho do Min:stério; 

O Conselho Nacional da Cultura; 

e) O Conselho Superior da Educação Fmsic:s e Des-
portos. 

SECÇÃO 11 

Do Conselho do Minis4 ério 

Artigo 9.° 

i. O Conselho do Ministério é um órgão con'uliivo 
do Ministro, ao qual incumbe especialmence 

a) Dar parecer sobre assuntos que sejam submeti-
dos à sua apreciação; 
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é) Aprescntar propostas com vista à melhoiia e ar-
ticulação das actividades dos divessos Órgãos 
e servicOS; 

c Analisar e apreciai o trabalho levado a cabo pe-
los serviços cio Ministério e OS (OiOc ados ob a 
tutela do re'pecivo Ministro: 

(/) ApJc(iar o plano ele activdacles do Ministério e 
proPuntiar-se sobre os relatórios anuais dos ser-
viços. 

ArtIgo 10.0 

i. O Conselho do Miois.ério é presidido pelo Mnis-
tro da Informação, Cultura e Desportos e intcgiado 
pelos chcics e responsávek dos serviços e organu.mcs re-
éet ido no artigo 4.° 

2. O Ministro da Informação, Cultura e hesoi Los, 
Sempre que o entenda, poderá co vi:lar a  parlicipar nas 
reui iões do Ccnselho do Mins ério outros iu jonários 
ou eu ti clad eS eu j o pre cri c;i em.. tro no es :íri para apre-
eia ão de matiias específicas. 

SECÇÃO tIl 

Do Conselho Nacional da Cultura 

Artigo 11.° 

O Conselho Nacional da Cultura é um órgão consul-
tivo do Ministério da Informação, Cultura e  Desportos 
na form ni ação e definição cia p ~,W.ica cultural nacional 
e na orientação das actividades culturais. 

Artigo 12.° 

O Conselho Nacional da Cultura é presiddo pelo 
Ministro da Informação. Cul:ura e Desportos e é i te-
grado por representantes dos depar amentos, instiulições  
e organimos públicos ou privados com intervenção na 
~ii e ti oral e ainda por cidadãos de econhecido mé- 
ríto e idoneidade na matéria. 

SECÇÃO TV 

Do Conselho Superior da Educação Física e Desporos 

Artigo 13•1  

O CSEFD é um órgão de consulta do Ministro da 
Informação, Cultura e  Desportos em matéria desportiva 

aeonelhancloso i'a definição das regias, da organização., 
funcionamento, expansão e aperfeiçoamen :c da cdi ica-
ção física e desportos, e tia orientação das actividades 
dos organismos desportivos. 

Artigo 14.0  

O CSEFD é presidido pelo Ministro da Itilormação, 
Cultura e Desportos e é integrado por representantes dçs 
departamentos, instituições e orgarismos públicos e pri-
vados com intervenção na área da Educação Física e i)es-
portos e ainda por individualidades de reconhecido mé-
rito e idoneidade na matéria. 

CAPÍTULO IV 

Dos serviços 

SECÇÃO 1 

Gabinete do Ministio 

Artigo 15.° 

1. O Gabinete do Ministro é. o serviço de apoio di-
recto e pessoal do Ministro no desempenho da sua acti-
vtid ad e. 

2. Ao Gabinete do Ministro incumbe tratar dos assun-
tos políticos e dc c-onfianca e de ig'aéamc'nte: 

(i) Servir de ói gão de es 'ido e au .o técnro directo 
em assuntos que o il inistro lhe cl is rhua: 

b) Coordenar os elcmen' os ele estudo ou de j for-
mação de que o I\Jiici'lro careça sempre que
c01e entenda que tais assuntos flO devam cor-
ter por outros serviços cio Minis "no; 

Manter sob a sua guarda as cifras usadas pelo 
Minitro; 

(l) Promover o expediente relativo à publcação e 
distribuição de portarias, despachos, ordens de 
serviço, instruções e circulares dimanadas do 
Mi nis:ro; 

Receber, expedir e egistar toda a (-orrespondên-
cia pessoal do Ministro; 

Organizar as relações púhtica do Mini'tro, e 
apoiá-lo prntu( olai mente; 

Preparar e as'eg(trar os com.tactos do Minis:ro 
com os órgãos da Comunicaçãa 2oc i a l; 

Ii) Prepa ar os contactos entre o Mm i' tro e o i31 
blico; 

Organizar a agencia do Mini tro: 

Preparar e secretaliar as reunões do Minisro; 

1) Assegurar a ligação do Ministério com os Dc-
partanientos Gove. namentais e inStituiçiães do 
País em assuntos que não sejam da competên-
cia especíl h a de outro serviço; 

n2) Re(olher, sele cionai e clifinir as inforinac'ics no-
ticioas com interesse pata os serviços do Mi-
o is t éri o; 

Dar execução às matérias respeitantes à g(mão 
do seu pe.soal, ma erial e re urS')s ríainentai 

O mais que lhe for cometido por lei ou de'er-
minação superior. 

Art:go 16.0 

O Gabinete do Ministro é dirigido pelo director de 
Gabinete, a quem incumbe designadamente: 

Assegurar a ligação dc Gabinete com os serviços 
e organismos do Ministério, bem ('Orno tom 
outros serviços públicos e privados; 

Submeter a despacho do Ministro, devidamente 
preparados e Informados, os assunlos que ca-
reçam de decisão superior; 

Assinar toda a correspondência do Gabinete que 
não deva ser assinada pelo Ministro; 

Desempenhar as demais Funções que lhe sejam 
cometidas ou delegadas pelo Ministro. 

SECÇÃO II 

Do Gabinete de Estudos e Planeamenlo 

Artigo 17.0  

O Gabinete de Estudos e Planeamento é o serviço 
central, ao qual compete apoiar a acção do Ministro 
na planificação conjugada e na formulação integrada 
da política dos sectores compreendidos no âmbito do 
Ministério, e nomeadamente: 
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Proceder à elaboração dos diagnósticos que fun-
damentem os respectivos planos de desenvolvi-
mento e colaborar com os outtos serviços do 
Ministério na realização de estudos da mesma 
natureza, necessários ao desempenho das suas 
atribuições; 

Colaborar com o órgão central e os sectoriais e 
regionais de planeamento na elaboração dos 
planes de de-envolvimento e subscq uciltes pie-
MI-amas de inve,ti mentes; 

e) Promovei a recolha e tratamento da documen-
tação e informação, nomeadamente a artística, 
relativas aos sectores cio i\liniStéi io; 

Apoiar e coordenar a acção dos núcleos de pia-
neamente dos órgãos e serviços do Ministério 
e acompanhar a execução dos respectivos pro-
gramas e projectos; 

Pronunciar-se sobre todo; os avu teus que lhe 
cjam si! )metldos, desigiiaclemente mediante a 

elaboração de estudos, pareceres e informa-
ções; 

Estudar e Propor as perspectivas e metas de 
desenvolvimento para as diversas actividades 
que integram os sectores do Ministério; 

Propor a definição de critérios e normas para 
o controle e avaliação contínua da execução 
dos programas e projectos dos serviços e insti-
tuições sob tutela do Ministro da Informação, 
Cultura e Desportos; 

Ir) Elaborar os relatórios de execução e propor me-
didas correctivas dos desvios relativainenie ao 
cumprimento dos programas; 

Í) Acompanhar os trabalhos decorrentes das acções 
de cooperação externa nos sectores tutelados 
pelo Ministro da Informação, Cultura e Des-
portos, centralizar as informações obtidas e con-
trolar a execução dos compromissos: 

j) O mais que lhe lor coinctido por lei ou deter-
minação superior. 

Artigo 18.0  

O Gabinete de Estudos e Planeamento é dirigido por 
um director, equiparado a director-geral. 

SECÇÃO 111 

Da Direcção-Geral de Administração 

Artigo 19.° 

e) Estudar e promover a execução das medidas ten-
dentes ao funcionamento e  gestão dos recursos 
humanos e ao funcicuarnento integrado dos 
serviços e à melhoria da sua produtividade: 

Estudar e propor medidas de modernização e 
reforma administrativa de âmbito secional 
iritersectorial com vista a uma mcliona dos 
serviços e participar na sua exe(ução: 

Assegurar a execução de medidas e directri7es 
relacionadas com a modernização da adininis-
tração, em estreita colaboração com os ser-
viços cia Reforma Acimi ii istrat iva; 

Constituir, organizar, conservar e inventariar tode 
património do Ministério, iii au tendo sempre 
actualizado o  respectivo cadaSi i'o: 

Executar o expediente relativo ao provimento, 
transferências, promoção e exon'eraço do pes-
soal dos serviços do Ministério e estabele-
cer a necessária ligação com a Direcção-Geral 
da Administração Pública; 

Elaborar o cadastro do pessoal do Ministério e 
rias instituições sob tutela, rnanten(lo-o sem-
pre actualizado. 

Elaborar o orçamento geral do Ministério, asse-
gurando a execução e a fiscalização d(,  seu cum-
primento e estabelecer a necessária ligação com 
a 1)irecção-Geral de Finanças; 

Inspeccionar a actividade administrativa e finan-
ceira dos órgãos e serviços do Ministério e de 
organismo sob a sua tutela, tendo em vista a 
melhoria da gestão e o cumprimento das 'nor-
mas financeiras e contabilísticas, bem omo as 
leis, regulamentos e determinações ministeriais; 

1) Prestar aos demais serviços do Ministério e apoio 
técnico-admifliSLrativO que se mostrar co:1v'-
niente; 

Recolher e dar parecer sobre o relatório de con-
tas dos organismos e serviço dotados de auto-
nomia administrativa e financeira antes de os 
submeter à apreciação da tutela; 

Tudo o mais que lhe ler cometido por lei ou 
superiormente determinado. 

Artigo 20.0 

A Direcção-Geral de Administração é dirigida por um 
director-geral . 

SECÇÃO IV 

Da Direcção-Geral da Comunicação Social 
A Direcção-Geral de Administração é o serviço cen-

ral de administração-geral do Ministério, ao qual com-
pete, designadamente: 

Desempenhar as funções de carácter comum aos 
diversos Órgãos e Serviços do Ministério,  em 
matéria de gestão de pessoal e de administra-
ção financeira e patrimonial; 

Tratar e dar seguimento, em matéria adminis-
trativa, financeira e patrimonial, a todos os as-
suntos que não sejam da competência ou não 
devam ser tratados pelos outros serviços; 

Artigo 21.1  

A Direcção-Geral da Comunicação Social é o serviço 
encarregado de coordenar e apoiar os serviços e activi-
dades do sector da Informação e nomeadamente: 

Apoiar o Ministro na definição da política de 
Comunicação Social 'e assegurar a sua execução 
e fiscalização; 

Assegurar a execução das actividades da Comuni-
cação Social na área da informação oficial; 
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Garantir o cumprimnto das exigências impostas d) Promover a pesquisa, conservação, tratanicflto e 
p&a legislação sobre os meios de Comunicação comunicação ao público dos documeinos histó- 
Social; ricos dispersos pelos arquivos e a Sua (entra- 

Promover e assegurar a recolha, análise, sistema- 
lização; 

tzaçãO e tratainelito de documcntaç:ic relativa e) Definir as directrizes para a protecção e enrique- 
aos órgãos da Comunicação Social e,cíita e au- cimento do patrimóno bibliográfico e documen- 
diovisual, bem como assegurai a sua difusão; tal do país; 

Coordenar a utilização dos meios técnicos e ma-
teriais postos à disposição dos Órgãos da Comu-
nicação Social; 

Coordenar o fluxo de informações oriundas de 
outros organismos ofilciais e torná-las acessíveis 
aos agentes de informação; 

Aialisar a problemática da Comunicação Social e 
estabelecer relações científicas e de colabormção 
técnica, no âmbito da sua especialidade; 

Estudar planos e processes integrados referentes 
a apoios a conceder ao sector; 

Propor, planear, organizar e dar execução a cur-
sos, seminários, conferências e outras acções de 
carácter formativo, com vista ao aperfeiçoa-
mento dos conhecimentos em matérias relacio-
nadas com a Comunicação Social; 

Promover e apoiar a realização de estudos de opi-
nião sobre os meios de comunicação social e as 
iniciativas de sensibilização da opinião pública; 

1) Proceder ao regito de jornais, agências noticiosas, 
agências de publicidade, publicações periódicas 
empresas editoriais e correspondencs estran-
geiros, organizar e lavrar os livros de registo e 
efectuar o cadastro registral; 

Assistir e apoiar os jornalistas e correspondentes 
estrangeiros, quando em serviço no pais; 

Tudo o mais que lhe for comeLido por lei Ou 
determinação superior. 

Artigo 22.° 

Promover e coordenar em colaboração com os 
serviços competentes, a salvaguarda dos bens 
móveis e imóveis com valor histónco-culiural 
e a consolidação dos vestígios de interesse 
histórico; 

Promover e organizar as pesquisas arqueológi-
cas; 

Promover e assegumai a preservação e defesa dos 
bens, móvois e imóveis, pertencentes ao domí-
nio arqueológico nacional; 

Assegurar a protecção do património arqueoló-
gico; 

Incrementar a investigação nos domínios da an-
tropologia, linguística, história, etnografia, s 
ciologia e restauro com vista a fomentar o 
conhecimento da cultura nacional, nas suas 
mais variadas formas de expressão; 

1) Fomentar o estudo e a valorização da língua 
nacional e a sua divulgação; 

Superintender nos museus, arquivos, monumen-
tos e sítios históricos de interesse nacional; 

Promover medidas tendentes à protecção dos di-
reitos de autor e propriedade intelectual; 

Apoiar e fomentar a criação e funcionamento 
de organismos destinados à defesa e valoriza-
ção do património cultural; 

P) Tudo o mais que lhe for cometido por lei ou 
determinação superior. 

Artigo 24.0 

A Direcção-Geral da Comunicação Social é dirigida por A Direcção-Geral do Património Cultural é dirigida 
um director-geral. por um director-geral. 

SECÇÁO V 

Da Ditecçãe-ticrai do Pa rimómilo Cultural 

Artigo 23.1 

2. A Direcção-Geral do Património Cultur-ti é o ser-
viço encarregado de promover a defesa •e consolidação 
da identidade cultural nacional e a preservação e valo-
rização o património histórico de Cabo Verde. 

2. Compete especialmente à Direcção-Geral do Patri-
mónio Cultural: 

Promover a identificação e a inventariação exaus-
tiva dos valores da cultura do Povo Cabover-
diano; 

Promover a salvaguarda do património artístico 
nacional; 

Promover a recolha, conservação, tratamento e 
divulgação das tradições orais; 

SECÃO VI 

Da 3irec4o-cera1 da Animação Cult ural 

Artigo 25.1  

1. A Direcção-Geral da Animação Cultural é o ser-
viço encarregado de estimular  o desenvolvimento cultu-
ral, dinamizando •e desenvolvendo a acção cultural, fo-
mentando e apoiando todas as manifestações do espírito 
criador do Povo Cabo-verdiano. 

. A Direcção-Geral da Animação Cultural tem as se-
guintes atribuíçõ'es: 

Dinamizar as actividades culturais, incentivando 
os artistas e promovendo, em estreita  colabo-
ração com os Municípios, as Organiz.çõs de 
Massas e outras Organizações Sociais, a criação 
de centros cuPturais, bibliotecas e casas de es-
petáculos; 

Apoiar as actividades culturais das escolas, cen-
tros de formação e demais instituições; 
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Promover a democratização da cultura, incenti-

vação e assegurando o acesso de todos os cida-

dãos à criação e fiuição da cultura; 

Coordenar e sistematizar a cooperação e o irjtr 

câmbio no domínio da cultura com os outros 

países e com as OrganÃzaç&es Internacionais; 

Promover a divulgação do património cultural 

cabo-verdiano no estrangeiro, cm colahoação 

com os competentes serviços do Mnistéi- io dos 
Negócios Estrangeiros; 

Fomentar e apoiar as actividades culturais dos 

indivíduos, grupos e instituições pütilicas e pri-
vadas; 

Proceder ao levantarirento de todas as Instituições 

de vocação e âmbito cultura.is, bem como dos 

agentes de criação, promoção e intervenção no 

mesmo domínio e contribuir para a sua acti-
vação; 

Promover o conhecimento e a divulgação das 

obras e cultura e dos escritores nacionais; 

Tudo o mais que lhe for cometido por lei ou 

determinação superior. 

Artigo 26.0  

A Direcção-Geral da Animação Cultural é dirigida 

por um director-geral. 

SECÇÃO VII 

1)-a Direcção-Gerai da Educação Física e Desportos 

Artigo 27.0  

A Direcção-Geral da Educação Física e Desportos é o 

serviço incumbido de fomentar e orientar a prática 

gimnodesportiva no país e de promover a criação de 

condições institucionais, técnicas e materiais necessárias 

ao seu desenvolvimento, e designadamente: 

Coordenar as áreas de actividades gimnodesportiva 

e recreativa; 

Estudar, orientar e coordnai o planeamentO das 

instituições e equipamentos gi nmodesportivos e 

recreativos e manter actualisda a carta gimno-
desportiva do país: 

Prestar às estruturas do desporto federado e 

não-federado e todas as inscitni(ões e entida-

des com vocação para a promoção, difusão e 

propaganda desportliva, o apoio técnico neces-

sário à procedussão das competências que lhe es-
tão cometidas; 

Veicular o apoio do Estado às actividadcs gimuo-

desportivas e recreativas das organizações so-

ciais e de massas; 

Promover a criação de condições de acesso pro-

gressivo 

 
das massas à prática desportiva e re-

creativa; 

Promover iniciativas de ocupação de tempos li-
vres; 

Promover campanhas de informação, esclareci-
mento e sensibilização sobre a impuitância da 

prática desportiva de carácic-r iecreativa; 

Proceder à recolha, selecção (lifilSão de docu- 

mentos de natureza técnico desportiva, pe(lagó-

gica e científica; 

Promover e organizar cursos eslagios de forma- 

ção e aperfeiçoamento no domínio da educa-
ção física e dos desportos; 

Apoiar e controlar as acções das federações, asso-
oiações e instituições de nat treza 011 voacão 
desportivas; 

1) Determinar e organizar as modalidades de con-

trole médico desportivo; 

Promover as medidas com vista a garantir a pro-

tecção dos atletas em caso de acidente; 

Promover a criação e o funcionamento de centros 

de medicina desportiva; 

Superintender na definição, preparação e organi-

za(-ão das competições desprtivas oficiais, na-

cionais e internacionais; 

Fazer a articulação com as autarquias lo( ais e as 

organizações de massas com vista à melhor uti-

lização das instalações e ecluipauTrcntc)s despor-
tivos do País; 

Tudo o mais que lhe for come ido pela lei ou 

determinação superior. 

Artigo 28.0 

A Direcção-Geral da Educação Física e Dseportos é di-

iligida por um director-geral. 

SECÇÃO VIII 

Direcções Regionais 

Artigo 29.0  

As Direcções Regionais são serviços dcconcentrados 

incumbidos de, a nível regional ou loca1 executar a po-

lítica definida para os sectores do Minisét'io. 

Artigo 30.1 

As Direcções Regionais dependem hierarquicamente 

do Ministro da Informação, Cultura e  Desportos e fun-

cionalmente dos serviços centrais do Mriistério. 

Artigo 31.1 

As Direcções Regionais são chefiados por directores 

regionais, para todos os efeiios, equiparados a directores 

de serviço. 

Artigo 32.1 

As Direcções Regionais são criadas por decrc.to, que 

também define as respectivas áreas de jurisdição e fixa 

as correspondentes sedes. 

CAPÍTULO V 

Disposições comuns e transitórias 

Artigo 330 

O Ministério da Informação, Ciiinra e Desportos, 111) 

exercício das suas atribuições, obedece aos princípios ge-

rais de organização, planeamento, programação raciona-

lidade e controle de resultados 

Artigo 34.- 

A organização interna e o funcionamento dos serviços 

referidos rio artigo 5.0  e bem assim a ioinpo5ição a com-

petência e o 1uneionaiucco do Conselho Nacional da 

Cultura e do Conselho Suo- . ,  x,,i da Educatão Física e 

Desportos serão definidos em d iploma próprio. 
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Artigo 35.0  

Aos ch',fes dos serviços rei e,  ins no artigo r' compete 

Dirigir técnica e adm'isirativamente os respec-
tivos serviços assg'iiaiido a realização e o cum-
primento dos oi)1ect! ens e ati ibui( ões dos mes-
mos e fiscalizando o xercicio das suas activi-
dades; 

Preparar e fornecer ao Ministro da Inforniaão, 
Cultura •e Desportos os elemento' ne áric à 
definição da política dos sectores que integram 
ç, Jylinistério; 

Propor  ao Ministro as providências consideiadas 
necessárias ao desempenho das suas atribui(.I ões; 

Assinar a  correspondência dos respectivos serviços; 

O mais que lhe for cometido por lei, por dtlega-
ção ou determinação superior. 

Artigo 36.0  

Enquanto não entrarem em funcionamento os novos 
serviços previstos no presente d.iploma, as correpondn-
tes funções serão desempenhadas na forma actualmente 
praticada ou na qu for determinada pelo Ministro. 

Artigo 370 

i. Os funcionários do Ministério da Informacãç Cul-
tura e Desportos estão sujeitos a incompatibilidades espe-
cíficas a definir nos diplomas orgânicos dos departa-
mentos aos quais estejam afectos. 

. Enquanto não forem aprovados os diplomas orgâ-
nicos a que s refere o número antecedente, caberá 
ao Ministro, ouvida a Secretaria de Estado da Adminis-
tração Pública, decidir em cada caso concreto se deter-
minada actividade é ou não specif.icamente incompatível 
com a condição de funcionário do Ministério da Infor-
mação, Cultura e Desportos. 

Artigo 38.0 

O pessoal e os bens adstritos à extinta Direcção 
-Geral da Cultura transitarão para as Direcções-Gerais 
do Património Cultural e da Animação Ctitural, me-
diante simples despacho do Minisuo da Informação, Cul-
tura e Desportos. 

Artigo 39.0 

O Ministro da Informação, Cultura e Desportos pode 
autorizar a celebração de contratos para a realização 
de estudos, inquéritos, acção de formação e aperfeiçoa-
mento bem como quaisquer outros de carácter eventual 
com indivíduos ou organismos nacionais ou estrangeilos.  

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - David Hopffer Almada - Arnaldo 
França. 

Promulgado em 9 de Maio de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARIS] IDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

MINISTÚRIO DA INFORMAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTOS 

Portaria n.° 30/87 

de 23 de Maio 

Tendo sido constituída, com sede na povoação do 
Porto Inglês, na ilha do Maio, unia aso' iação despor-
tiva, cultural e recreativa, denominada ((Ondas do Mar»; 

Convindo atribuir personalidade juiídii-a à referida 
associação; 

Manda o Governo da República de Cab Verde, pelo 
Ministro da Informação. Cuitura e Desportos o seguinte: 

Artigo único. É reconhecida, para iodos os efeitos 
legais, a Associação dnomictada Grupo Desportivo, Cul-
tural e Recreativo ((Ondas do Mar», cujos -satutos bai-
xam assinados pelo Director-Geral dos Desportos. 

Ministério da informacão, Cultura e Dc:sprros, 24 
de Janeiro de 1987.

-
0 Ministro, David /Iopfjcr Al-

mada. 

Grupo Desportivo, Cultural e Recreativo 
«Ondas do Mar)) 

Esta -"-u tos 

CAPÍTULO I. 

Constituição, dinamização, natureza e fins 

Artigo 1,1  É fundado na freguesia de Nossa Senhora da 
LUZ. concelho do Maio. vila do Porto Inglês, ilha do Maio, 
uma associação denominada Grupo Desportivo, Cultural e 
Recreativo ((Ondas do Mar,> adiante designada por «Ondas 
do Mar>,, composto por um número limitado de candida-
tos, militantes e ilimitado de Sócios, Com rins desportivos, 
culturais e recreatvos, devendo as respectivas actividades 
regerem-se pelos presentes estatutos e, subsidiariamente, 
pelas deliberações válidas da Assembleia Geral. 

Art. 2.0  O Grupo Desportivo Cultural e Pecreativo «On-
das do Mar>, tem a sua sede na vila do Porto Inglês - 
Maio, em edifício próprio. 

Art 3.1 A duração do grupo é por tempo indeterminado, 
só pcdendo ser extinto ou dissolvido por deliberação da 
Assembleia Geral quando reunida especialmente para esse 
fim, votada por pelo menos 2/3 dos militantes e sócios em 
pleno gozo dos seus direitos associativos ou determinada 
autoridade competente. 

Art. 40 No exercício das suas atribuições pode o grupo 
em especial: 

Participar em provas, actividades desportivas, cul-
turais e recreativas de qualquer nível; 

Organizar provas desportivas; 

Promover actividades culturais, etc. 

CAPÍTULO II 
Património do grupo, sua guarda e utilização 

Art. 5 0 Conistitui património do grupo: 

As jóias; 
As quotas mensais de militantes e sócios; 
Ofertas e donativos de que o grupo seja benefi-

ciado; 



tr6 N.° 21 -- - BOLE OFICIAL DA REI'ÚBLIC\ DE CABO VF.RDE—s3 DE MAIO DE 1987 

Os rendtmentoS das actividades desportivas, cul-
turais, etc. 

As subvenções que lhe forem atributdos por enti-
dade oficiais e paricielares; 

O mais que lhe for consignado por lei ou regu-
lamento. 

Art. 6.' O destino dos fundos do Grupo: 

As jóias e os rendimentos de jogos serão destina-
dor a fundos da Comissão de Desporto: 

As quotas mensais, ofertas e donativos estarão a 
cargo da Comissão de Finanças' destinados a 
aquisição de materiais de que o grupo neces-
sita; 

Os rendimentos das exibições artísticas e culturais 
serão destinados ao fundo da Comissão de Cul-
tura; 

£)0 fundo geral do grupo é depositado no Banco de 
Cabo Verde em nome do grupo a cargo de dois 
elementos da Comissão de Finanças e uni mem-
bro da Direcção. 

CAPITULO III 

Dos requisitos da admissão 

Art. 7.0  Podem ser membros do Grupo DesportivO Cul-
tural e Recreativo ((Ondas do Mar», os individuos de na-
cionalidade caboverciiafla de qualquer sexo com idade com 
preendida entre 10 e 15 anos para juvenis e superior a 15 
para os restantes membros. 

Art. 9.1  Modalidade de admissão do candidato a mili-
tante: 

O período da candidatura é de 3 meses; 

Findo o período de candidatura, a Assembleia do 
Grupo decidirá da admissão ou não do can-
didto co'eo militaim do ((Ondas do Mar—, 

Só é aceite como militante aquele que durante 
3 meses participar nas actividades do Grupo 
e se comprometa a cump ir os deveres d 
militante. 

Ar:. 10. Dos deveres do miliante: 

Respeitar e dignificar o nome do Grupo Despor-
tivo Cultural e Recreativo ((Ondas do itilar»; 

Execu ar com dediceção as tarefas da orgaili-
zação que lhe forem confiadas; 

Observar e respeitar os presentes estatutos, o re-
gulamento interno do grupo, as deliberações da 
Assembleia e da Direcção; 

Pagar as quotas mensais, mesmo que esteja au-
sente ou Suspenso; 

Q) Respeitar as decisões da maioria; 

f) Manter laço de camaradagem dentro Ou fora do 
contexto do grupo; 

p) Participar nas ac ividades do grupo; 

h) Velar pelo inteoesses do grupo. 

Art. 11.1  fIos direi os do militante: 

Eleger e ter eleito para desempenhar qualqusr 
cargo do Grupo: 

Participar e assistir qualquer actividade do grupo; 

Utilizar nos termos do regulamento interno do 

grupo; 

Qualquer elemento que for expulso os voluntatia-
mente abandonar o grupo, não tem direito às 
regalias que o grupo confere aos elementos; 

Criticar e autocriticar nas reuniões do grupo qual-
quee elemento da Comissão ou Direcção; 

1) Receber o cartão de membro do grupo; 

U) Ser beneficiado (por fundo de beneficiação e em-
préstimo) conforme as possibilidades do grupo, 
no caso de doença ou morte de familiares; 

h) Ser ouvido pelos órgãos superiores no caso de lhe 
ser aplicado sanções que julgar injustas e ser 
informado do andamento do recurso 

Art. 12.0  Dos direitos e deveres do candidato: 

O candidaio tem os mesmos direitos e deveres que o 
miiitante excepto: 

Votar e sei' eleito para os cargos de Direcção 
a qualquer nível. 

Eleger e ser eleito representante do grupo a 
qualquer convitle. 

CAPITULO IV 

Dat; canções 

Ari. 131  As violações das dsposiçóes e normas esta-
tutárias ou qualquer outra conduta mdigna do membro do 
«Ondas do Mar>) implicam a aplicação de sanções que são 
as seguintes: 

- Censura: 

Ao elemento que pelo seu comportamento perante 
outros membros do grupo e qual pela l.° vez 
i---f ingir alguns artigos do presente Esatulo. 

Ao elemento que inconscientemente infringir algu-
mas normas estatutárias. 

2 - Suspensão 

Incorrem à pena de suspensão por alguns meses 
os elementos que, sem justificsção aceitável 
reincidirem no incumprimento dos seus deveres 
no desempenho dos cargos para que foe desig-
nado pela Assembleia Ou Direcção: 

Aos que infringi--em os artigos destes estatutos 
propositadamente pendo em causa a dignidade 
e o nome do grupo; 

Aos que sem motivos jusdficados deixarem de pa-
gar por mais de (3) três meses as quotas; 

Aos que sem motivos justificados não compare-
cerem em três reuniões consecutivas; 

Cabe pena ao elemento perturbador das reuniões, 
treinos e festas; 
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)) A suspensão é dada pelo presidente da Asembleia, 
presidente da Direcção ou da Comissão de Dis- 

ciplina. 

3. - Expulsão: 

a) Aos elementos que tenham sido .luas vezes sus-
pensos e contnuarem a infringir as normas 
estatutárias; 

b) Aos que lesarem gravemente Os interesses do 
grupo ou desacreditarem por qualquer forma; 

c) Aos elementos condenados por crime desonroso. 

d) Aos elementos que ofenderem verbalmente ou cor-
poralmente os membros da Direcção no exercí-

cio das suas funções. 

CAPÍTULO V 

Dos sócios 

Ar'. 4.0  Dos requisilos da admissão. 

1. Podem ser sócios do Grupo Desportivo. Cultural e 
Recreativo «Ondas do Mar» os individuos de ambos Os sexos, 
de qualquer nacionalidade e idade superior a 20 anos. 

Art. 15.0  Da o ganização dos sócios: 

1. Os sócios tanto como militantes estão organizados cia 
mesma maneira: 

Possui uma Direcção; 

Estio divididos em comissões de Trabalho; 

Reunem em Assembleia dos sócios; 

cl) Estão em estreita ligação e cooperaço com os ou- 
tros membros do «Ondas do Mar». 

Art. f3.11  Modalidade de admissão de sócios: 

O pedido de admissão é de forma individual (di-
recta ou indirectamente) dirigido a direcção 
dos sócios; 

Não são aceites indivíduos indisciplinados que não 
garantam uma certa segurança social; 

e) Aceitar ou sujeitar indivíduos com acordo da 
maioria; 

cl) Podem ser aceites individuos residentes em qual-
quer localidade do País ou no estrangeiro desde 
que comprometam manter uma Estreita ligação 
com a Direcção através de correspondências e 
cumprir os deveres dos sócios; 

e) Antes da admissão, a Direcção dos sócios deve dar 
conhecimento à Direcção do Grupo. 

Ar[. 17.1  Dos deveres e direitos dos sócios: 

1. Os sócios têm os mesmos direitos e (Ye.,'eres que os 
militantes mas ligados à Direcção dos Sócios. 

Art. 18.0  Das sanções: 

1. Os sócios estão sujeitos às mesmas sanções que os mi-
litantes quando infringirem as normas do presenle Estatuto  - 

CAPÍTULO VI 

Da composição dos órgãos sociais do grupo 

Art. 19.° Os órgãos sociais do Grupo são composos 
por: 

Mesa de Assembleia Geral; 

Direcção; 

c Comissão de Revisão e Controle. 

Art. 20.1  A As embleia Ceral é composta por tod )s 
os seus membros com idade superior a 15 anos em pleno 
gozo dos seus direitos. 

Ari. 21.1  A Assembleia Geral: reune-se ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação e aprovação do relatório 
da gerência e eleição de órgãos gerentes. 

.Art. 22.1  A Assembleia Geral pode reunir-se exiraor-
dinariamente: 

Por iniciativa do seu presidente sob proposta da 
Direcção; 

A pedido da Comissão de Disciplina. 

e) A requerimento de pelo menos metade mais um 
dos seus membros. 

Art. 23.1  Do funcioiromento da Assembleia: 

1. A Assembleia não pode funcionar sem ue estejam 
presentes pelo menos, metade e mais um dos membros. 

2. A Assembleia Geral delibera por maioria de votos do 
membros presentes. 

3. Das reuniões da Assembleia Geral serão sempre la-
vradas actas em livro próprio conte-ido à margem a lista 
dos membros presentes, que serão assinadas, depois de lidas 
e aprovadas. 

4. São atribuídas à Assembleia Geral: 

Eleger corpos gerentes; 

Discutir e aprovar contas de gerêncio; 

Discutir e decidir qualquer assunto de intereise 
para a vida do grupo; 

Fixar jóias e quotas mensais; 

e') Discutir e aprovar alterações aos Estatutos; 

f) Apreciar as actas da Direcção; 

g) Homologar os regulamentos internos. 

5. As datas das reuniões da Assembleia Geral serão tor-
nadas públicas através de avisos difundidos 1je10s órgãns 
de comunicação sccial e de convocatórias dirigidas aos mem-
bros em pleno gozo dos seus direitos. 

6. A gerência do grupo é assegurado por uma Direcção 
e]e:ta pela Assembleia Geral por um período de um ano 
podendo haver reeleições. 

7. A Direcção ou qualquer dos seus membros pode, em 
qualquer altura ser demitido do seu mandato pela Assem-
bleia Geral por deliberação de, pelo menos, dois terços dcs 
seus membros. 

8. A mesa da Assembleia Geral é composta por: Presi-
dente, Vice-presidente e dois ou três Secretários. 
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CAPÍTULO VII 

Da composição e funcionamento da Direcção 

Ar. 24.1  A Direcção é composta por: presidente, vice-
-presidente, secretário e chefes das Comissões de Trabalho. 

A Direcção reune ordinariamente uma vez por mês e 
sempre que for necessário, por iniciativa do seu presidente 
ou a pedido de maioria dos seus membros. 

A Direcção não poderá funcionar sem que estejam 
presentes pelo menos três dos seus membros. 

A Direcção delibera por maioria de votog dos mem-
bros presentes, tendo o presidente voto de qualidade cai 
caso de empate. 

Compete a Direcção: 

Administrar os fundos sociais para a realização 
dos fins do grupo nos termos dos presentes Esta-
tutos; 

Admitir candidatos; 

Aplicar penalidade aos membros; 

Representar o grupo; 

Observar e fazer cumprir o Estatuto e regula-
mentos; 

Organizar e dirigir as actividades do grupo. 

Elaborar os regulamentos do grupo; 

Art. 25.1  Do funcionamento da comissão de revisão e 
controle. 

A Comissão de Revisão e Controle como outras comis-
sões, reune-se ordinariamente todos os meses e extraordi-
nariamente sempre que necessário, por imciativz do seu 
chefe ou a pedido de um dos seus membros. 

1. Compete à Comissão de Revisão e Controle: 

Fiscalizar as contas e o funcionamento do grupo. 

Velar pelo cumprimento dos Estatutos e regula-
mentos; 

CAPÍTULO IX 

Dos juvenis 

Art. 27.1  São denominados juvenis do Grupo Despor 
tivo Cultural e Recreativo «Ondas do Mar», os membros 
(pré-militantes) de idade compreendida entre 10 e 15 anos. 
Deles não são rigorosamente exigidas o cumprimento de 
todas as normas estatutárias (são orientados pela Direcção 
do Grupo), mas no entanto têm determinados no:mas a 
cumprir. 

Art. 28.1  Da ca.egoria dos juvenis. 

São as seguintes as categorias dos juveres do Grupo 
Desportivo Cultural e Recreativo ((Ondas do Mar»: 

Juvenis activos. 

Juvenis passivos, 

a) São juvenis activos os que participam directamente 
n'a organização e acdvidades do Grupo tanto 
a nível interno como a nível externo; 

b) São juvenis pasivos os que não participam a 
organi7ação e actividades internas do grupo ma 
par;icipam nas actividades (desportivas, cultu 
rais e recreativas) externas do grupo. 

Art. 29 0.— Dos requisitos de admissão. 

Podem ser juvenis do Grupo, indivíduos de ambos os 
sexos de nacionalidade cabo-verdianta, de idade compreedida 
entre 10 e 15 anos. 

O número dos juvenis activos é limitado e dos pas-
sivos é ilimitado. 

Obs.: Para juvenis passivos podem ser aceites indiví-
duos de idade compreendida entre 7 e 15 anos. 

Art. 30.1  Modalidade de admissão: 

1. O pedido de admissão é de forma individual (directa 
ou indirectamente) dirigido à Direcção do Grupo acompa-
nhado da autorização dos pais ou encarregado da educação 

(L) São aceites individuos de qualquer extracto so-
cial. 

Art.° 31. Da organização dos juvenis. 

e) Dar parecer sobre as contas de ge1êflci1 e em ge- 1. Os juvenis tanto como militantes e ócics estão or- 
rei, sobre quaisquer assuntos que lhe forem ganizador, possuindo caracLerísdcas idênticas e Comissões 
submetidos pela Direcção ou Assembleia Geral, de Trabalho, excepto: 

a) Uma Direcção própria; 
CAPÍTULO VIII Uma Assembleia Geral própria; 

Das comissões do «Ondas do Mar» 
c) Uma Comissão de Revisão e Controle própria. 

Art. 32.0  Dos direitos dos juvenis: 
Art. 26.1  O Grupo Desportivo Cultural e Recreativo 

«Ondas do Mar» é compos.o por oito Comissões de Tra a) Eleger e ser eleito para qualquer cargo do sub- 

balho: -grupo. 

Ccmissão de Desporto; 

Comissão de Disciplina; 

Comissão dia Angariação de Fundos; 

Comissão de Informação, Cultura e Propaganda; 

Comissão de Higiene e Conservação de Materiais; 

Comissão de Trabalho Produtivo; 

Comissão de revisão e Controle; 

Comissão de Finanças; 

b) Participar e assistir qualquer actividade do sub-
-grupo, e por vezes de toda a s;ociação; 

cl Qi,alquer elemeno que não cumpra as normas eSa-
tiutárias, não tem regalias que o grupo Con-
fere aos juvenis; 

cl) Receber cartão de Juvenis do «Ondas do Mar»: 

) Ser ouvido pelos órgãos superiores no c'dso de 
lhe ser aplicado sanções nue julgar injustas 
e ser informado do andamento d' recurso; 
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f) Após 15 anos de idade aquele que for admitido 
no grupo transita directamente para militante 
sem passar por candidato. 

Art. 33.° Dos deveres dos juvenis. 

1. Os juvenis têm os mesmos deveres que os militantes 
mas \igados ao Sub-grupo. 

Art. 34.0  Modalidade de admissão de juvenis a militan-
tes: 

Completado os 15 anos, a Assembleia do Grupo 
decidirá da admissão ou não 'do juvenil como 
militante do «Ondas do Mar»; 

Só é aceite como militante aquele que durante & 
fase «juvenil» participar activamente nas acti-
vidades do grupo e se compromete a cumprir 
os deveres de militantes; 

Aqueles que cumprirem com dedicação as normas 
estatutárias. 

Art. 45.0  Das sansões. 

1. Os juvenis estão sujeitos às mesmas sanções que o 
militantes e sócios mas duma forma menos rigorosa. 

CAPÍTULO X 

Disposições finais 

Ari. 36.° O  exercício de qualquer dos cargos dos órgãos 
soiai é gratuito. 

Art. 37.0  Em caso de dissolução do grupo, a liquidação 
do património social far_seá de acordo com a deliberação 
da Assembleia Geral, reunida para o efeito. 

Art. 38.6  No que nestes Estatutos estejam omissos, rege 
o regulamento geral, interno, cuja aprovação e alterações 
são da competência da Assembleia Geral. 

Direcção-Geral dos Desportos, na Praia, 9 de Janeiro de 
1987.-0 Director-Geral, António Germano Lima. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Secretário do Conselho Na-
cional do PAICV: 

De 5 de Maio de 1987: 

Luis de Matos Monteiro da Fonseca,, Minstro Plenipoten-
ciário do Ministério dos Negócios Estrangeiros:, pres-
tando serviço em comissão ordinária, no Conselho Na-
cional do PAICV - dada por finda a referida comissão, 
com efeitos a partir da data em que tomar posse como 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da Re-
pública de Cabo Verde no Reino dos Países Ba'xos. 

Joaquim Varela Monteiro, condutor-auto de 2.a classe, pro-
visório, do quadro privativo do PAICV - pun'do com a 
pena do n,° 9 do artigo 354.0  do Estatuto do Funcio-
nalismo. 

Despachos do Cama.:ada Ministro da Justiça: 

De 9 de Março de 1987: 

Ivlari a de Fátima Silva Sanches, escriurária-dacÜilógrafa 
de 2.a  classe, provisória, do quadro das Secretarias 
Judiciais e do Ministério Público - nomeada, definiti-
vamente, no referido cargo, nos termos do di. pos'o 
Po § 1.1  do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inscrita no capitulo 1.0,  divisão 7&,  código 1.2 do 
orçameno vigesle. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 12 de Maio de 1987). 

De 25 de Abril: 
ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Secretaria-Gera' 

Despacho do Camarada Presidente da Assembleia 
Nacional Popular: 

De 8 de Maio de 1987: 

Orlando Fortes Duarte -nomeado para, em regime de con-
trato, exercer o cargo de secretário do P,esidente da 
Assembleia Nacional Popular, nos termos do n,.° 1 te 
artigo 23.0  da Lei Orgânica da Assembleia Nacional Po-
pular, conjugado com o artigo 45•0 do Estatuto do 
Funcionalismo. 

Isento do visto do Tribunal de Contas. 

A despesa tem cabimento no capítulo 1.°, div'são 1., 
código 1.2 do orçamento privativo da Assembleia Nacional 
1 opalar. 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional Popular, na 
cidade da Praia, aos 9 de Maio de 1987.-13 Secretário-
-Geral, Pedro Duarte. 

Jose Manuel Pino Monteiro, técnico superior de 3.' classe, 
da Direcção-Geral de Es.udos, Legislação e Documen-
tação - reconduzido, por mais três anos, no referido 
cargo, nos termos do § 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa em cabimento na 'o-
teção inscri.a no capítulo 1.0, divisão 2.0,  código 1.2 do or-
çamento vigente. - (Ai ado pelo Tibunal de Conas em 
18 de Mhio de 1987). 

Despacho do Camarada Ministro dos Negócios Es-
trangeiros: 

De 13 de Maio de 1987: 

Armanda Maria Lima Rodrigues-  nomeada, nos termOs 
do artigo 40.0, n.° 2 do Decreto-Lei fl.° 5/78, de 4 de 
Fevereiro, conjugado com o arLgo 76.° do Decreto-
-Lei n.° 52/79, na nova redacção dada pelo artigo l.° 
do Decreto-Lei n.° 9/81, de 11 de Fevereiro, para exercer, 
em comissão de serviço, o cargo de secretária d0  
Ministro dos Negócios Estrangeiros. 
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A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1,0,  c[-visão 1.', código- 1.2 do orçamento vigente. 
(Isefl o ele «viso» nos termos do artigo 3.° do Decreto-

-Lei n.° 52 /79. de 9 de Junho). 

Despacho do Camarada M'nistro dos Transportes, 
Comércio e Turismo: 

De 11 de Fevereiro de 1987: 

Jorge Brito Morais Livramento -nomeado, nos termos do 
n.° 2 do artigo 1.1  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de 
Novembro, para exercer, in,e-inamen5e, o cargo de 

faroleiro de 2.0 classe, do Serviço de Farolagem e 

.Semafóricos da Direcção-Geral de Marinha e Portos. 

A despesa tem cab'mento na dotação inscrita no capí- 
tulo 1.0,  divisão sub-divisão 3•0,  código 1.2 do orçamento 

vgente. 

Nádir Cândido Te'xera Almeida -nomeado, nos termos 

do n.° 2 do artigo 1.0  do Decreo-Lei fl,0  128/85, de 
de Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de 
Delegado Marítimo da Capitania dos Portos. 

A despesa tem cab'mento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4., sub-divisão 1.t código 1.2 do orça-

mento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 29 de Abril 

de 1987'). 

Despacho do Camarada Ministro das Forças Arma-
das e da Segurança: 

De 6 de Dezembro de 1986: 

António Teixeira de Pina, agente das Forças e Segu-
rança e Ordem Pública -punido com a pena do n.° 3 

do artigo lO.° do Decreto n.° 14/77 - demissão. 

De 3 de Abril de 1987: 

José Eduardo Lopes Semedo, agente das Forças de Segu-
rança e Ordem Pública -transferido por cdilveniêflcia 
de serviço, do Comando Geral da Polícia para Esqua-
dra Policial do Fogo. 

Despachos do Camarada Ministro do DeseWolvimeflo 

Rural e FCscas: 

De 7 de Fevereiro de 1987: 

José Ainieicla Tavares, candidato classificado em concurso 

-nomeado, nos termos do artigo 27.1  do Estatuto do 

Furcionalismo, para exercer, proviso- iamente, o cargc 
de eseriiurário_dac1i)óg1'afo c:e 2.0  classe dos Serviços 

Regionais cio Dinistério do Desenvolvimento Rural e 

Pese os. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 10., código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria Francisca Semedo Spínola BoaventUra, candidata 

clarsiuicada em co'curso -nomeada. nos termos do 

artigo 27.0  co Estatuto do Funcionalismo, paa exercer, 

provisoriamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 

2.0 classe da Direcção-Geral de Administração Ce11 ra1 

do Ministerjo do Desenvolvimento Rural e Pescas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cap-í-

trio 11. divisão 40  código 1.2 do orçamefllo vigen e. 

Lo 13 de Março: 

Manuel Ernesto Delgado -nomeado, nos termos do ar-

tigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, para, exercer, 
definitivamente, o cargo de técnico superior de 3.1  classe. 

da -Direcção-Ge al do Fomento Agrário. 

A despesa tem cabimento na do ação inscrita no cau-

tulo l.°, divisão 8..  código 1.2 cio orçamen o vigeu e. - (Vi 

carlos pelo Tribunal de Contas em li de Maio de 19871. 

De 30 de Abril: 

José Maria Ferreiro Querido, técnico profissional de 1.0  ní-
vel ele 2. ela se, definitivo, do Ministéjio do Desen-

volvimento Rural e Pescas - transferido, por conve-
niência de serviço, da Repa tição Coascolhia de Santa 

Catarina para a Direcção dos Serviços Florestais da 

Direcção-Geral de Conservação de Solos, Flores3es e 
Engenharia Rural. 

Fernando Jorge Leal Andrade, técnico superior de 1.0  ela- se, 
definitivo, do Ministério do Desenvolvimen'o Rural e 

Pescas, exercendo, em comissão de serviço o-  cargo de 
director do Gab'nete do Plano de Desenvolvimento In-
tegrado rias Ilhas do Fogo e Brava-dada por finda 
a referida comissão e colocado na sede do Ministério, 
na Praia. 

Luciano António Lope Canuto. écnico de 1.0  clase, defi-
nitivo, do Ministéio do Desenvolvimento Rural e Pescas 
-transferido, por conveniência de serviço, do Projeco 

Hidráulica Agrícola e Pasto: il. de Santa Catarina, para 
a sede do Ministério, na Praia. 

De 5 de Maio: 

Tean Cristian Andrade, técnico superior de 2.a classe, da 

Direcção--Geral da Pecesárfa, na, siJuação de licença 
registada - prorrogada a referida licença por um período 
de seis me-es, com efeitos a partir de 8 de Maio do 
correne ano. 

De 6: 

Manuel Teixeira Cardoso, pagador da Direcção-Geral da 
Adminis'ração Central do Ministério do Desenvolvi-
mento Rural -e Pescas, na situação de licença registada 

renovada, a referida licença, nos termos do ar-
igo 252.1  do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos 
a partir de 5 de Abril de 1987. 

Despacho do Camarada Mi'istro da Educação' 

De 30 de Janeiro de 1987: 

Maria Teresa de Jesus Fernandes-, professora de 3.0  nível 
3 classe, definitiva, da Escola do Ensino Básico Com-
plementar do Lavadouro -mrndada transitar, rios ter-
mos do artigo 13.° do Decreto-Lei n.° 74 / 86. de 25 de 
Outubro, para a categoria de inspector de 30 classe -do 
quadro do Ministério da Educação, com efeitos a oar-
tir de 1 de Janeiro de 1987. 

A -despesa tem cabimento na dotação i°scrita no capí'-
tulo 1°, divisão- 35,0, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 12 de Maio de 1987). 
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De 13 de Março: 

Silvestre Vaz Lopes Soares, professor de posto escolar, con-
tratado -nomeado, definitivamente, no referido cargo, 

nos termos do disposto no § 1.° do artigo 27.0  do EsL-
tuto do Funcionalismo. (Anotado pelo Tribunal de 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divsão 7.° código 1.2 do 
orçamento vigente.  

do Funcionalismo, exercer em comIssão ordinária de 
serviço, as funções de secretário administrativo da 
Direcção-Geral de Administração Local, com colocação 
no Secretariado Admnistrativo de Santa Catarina. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 5.a,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 11 de Maio de 1987). 

De 13 de Maio: 

De 18 de Abrtl: 

Daniel Gualdino Silva Monteiro contratado para pres-
tação de serviço docente, durante o ano lectivo de 
1986/87, na categoria de professor de 3.° nível, classe, 
com colocação rio Liceu ((Domingos Ramos)>, nos termos 
da alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, 
de 31 de Dezembro., indo substituir, José Maria Santos 
Abreu, com direito ao vencimento eStabelecido na alínea 

á) do artigo 1.0  da Portaria si.°  150,/1, de 31 de 

Dezembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.°, divisão 28.", sub-divisão l., 
código 1.2 do orçamento vigente. 

De 27: 

Salvador Furtado Mendonça, professor de Ensino Básico 
Elementar, de nomeação provisória -nomeado, definiU-

mente, no referido cargo, nos termos do disposto no 

§ 1.° do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalisav. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação Inscrita no capítulo 1.0,  divisão 7.', código 1.2 do or-

çamento vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 
11 de Abril de 1987). 

Maria de FátIma Tavares Pais Varela Monteiro, técnica 
superior de 1,0  classe do Ministério da Educação-

dada por finda a comissão de serviço no cargo de 
presidente do Instituto Caboverdiano da Acção Social 

Escolar - IGASE com efeitos a  partir de 31 de Maio 
de 1987. 

Maria de Fátima Tavares Pais Varela Monteir), técnica 

superior de 1.8  classse do Ministério da Educaçã)-
concedidos 6 (seis) meses de licença registada, nos ter 
mos do artigo 252.0  do Estatuto do Funcionalismo, com 
efeitos a partir de 31 de Maio de 1987. 

De 30: 

José Mário Sanches, professor de posto escolar, de serviço 

eventual- exonerado, a  seu pedido. 

De 4 de Maio: 

Manuel Alves Nunes, professor de posto escolar, contratado 
-concedidos mais 150 dias de licença registada. 

Despacho do Camarada Ministro da Administração 
Local e Urbanismo: 

De 15 de Abril de 1987: 

Noel Martins da Costa - nomeado, para nos termos do 
artigo l.°, n.° 3 do Decreto-Lei fl.° 47/85, de 15 de 
Novembro, conjugado com o artigo 35.1  do Estatuto 

Helena da Costa e Maria Isabel Rodrigues Moreira-assa-

lariadas,, nos termos do artigo 51.' do Estatuto do Fun-
cionalismo, para exercerem, o cargo de serventes da 
Direcção-Geral de Administração do Ministério da Ad-
ministração Local e Urbanismo. 

As despesas tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 1,0, divisão 3., código 1.2 do orçamento vigente-

(Visado pelo Tribunal de Contas em 20 de Mato de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde. Trabalho 
e Assuntos Sociais: 

De 24 de Fevereiro de 1987: 

João Vales de Oliveira -nomeado, nos termos do artigo 27.' 

do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, proviso-
riamente, o cargo de condutor-auto ligeiro de 2.&  classe, 

da Direcção-Geral de Saúde, com efeitos a partir de 1 
de Fevereiro de 1986. 

De 14 de Abril: 

Maria da Luz Fernandes Gonçalves -assalariada, nos ter-
mos do artigo 51.o do Estatuto do Funcionalismo, para 
exercer o cargo de servente da Direcção-Geral dê Saúde, 
ficando colocada no Posto Sanitário dos Mosteiros. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrPa no capí-

tulo l.°, divisão 4.', código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 11 de Maio de '987). 

Joana Filomena Barros Dias, técnica profissional de 1.' ní-
vel, 2.' classe, provisória, da Direcção-Geral de Saúde, 
em serviço na Delegacia 1e Saúde da ilha do Fogo-
nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos ter-
mos do disposto no § l,° do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo. 

Benvinda Rosa Carvalho, técnica profissional de 1.0  nível 
2.' classe, provisória, da Direcção-Geral de Saúde, em 
serviço na Delegacia de Saúde da ilha do Fogo, S. Fi-
lilpe - nomeada, definitivamente, no referido cergo, nos 
termos do disposto no § 1.0, do artigo 27.' do Estatuto 
do Funcionalismo. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação do capítulo 1.'. divisão 4., códgo 1.2 do orçamenlo 
vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 12 de Maio 

de 1987). 

Margarida Maria Delgado Jesus Andrade, professora do 
Ensino Básico Elementar -homologado o parecer da 
de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 27 de 
Março de 1987, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado para um centro 
especializado em endoorinologia por estarem esgo-
tados os recursos locais de diagonésiic e trata-
mento». 
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De 20 

Marcelina Martins de Carvalho, técnico prCfissienal de 
1.0  nível, 2.a classe, do quadro da flirerção-Geral de 
Saúde, colocada no Hospital «Dr. Agostinho Neto»-no-
meada, defenitivamente, no referido cargo, nos termos 
do disposto no § 1.0 do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo. 

De 27: 

Emely Silvina Vieira Silva, técnico superior de 30  classe, 
da Direcção Geral de Saúde em servço no PMI/PF 
de S. Vicente - reconduzida, por mais três anos, no 

referido cargo, nos termos do § 1.0  do artigo 27.0  do 
Estatuto do Funcionalismo. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
tação inscrita no capitulo 1.0,  divisão 4.a,  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 18 de Maio 
de 1987). 

De 5 de Maio: 

António Carlos da Silva Bastos Fortes, técnico superior 
de 3.&classe do quadro do Ministário do Desenvolvi-
mento Rural e Pescas enquadradonas disposiçães legais 
do artigo 9.0  do Decreto-Lei n.° 125/79, em Portugal, 
por motivo de doença. 

De 8: 

Gabriela Maria Duarte,, escriturária-dactilógrafa de 1.a classe 
da Direcção-Geral de Saúde ---- concedida 6 meses de 
licença registada, com efeitos a partir de 1 de Maio 
de 1987. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado dos Ne-
gócios Estrangeiros, 

De 26 de Janeiro de 1987: 

Maria Antónia Lubrano Mendes Teixeira Fernandes, es-
criturária-dactilógrafa de 1.0  classe dos Serviços Exter-
nas do Ministério dos Negócios Estrangeiros - promO-
vida, nos termos do n.° 2 do artigo 8.1  do Decreto-
-Lei 154/81, de 31 de Dezembro, para exercer, defi-
n.itivamente, o cargo de escriturário-dactjlógrofo prin-
cipal dos mesmos serviços, com efeitos a  partir de 
20 de Outubro de 1986. Continua a exercer o cargo 
de secretária do Secretário de Estado dcs Negócios 
Estrangeiros. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 90,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 6 de Abril de 1987). 

Despacho do C.amarada Secretário de Estado das 
Pescas: 

De 8 de Abril de 1987: 

9,1vestre de Pina Delgado, técnico profissional do 2.0  nível 
de 30  classe, da Direcção da Biologia Marítima da 
Secretaria de Estado das Pescas - punido, com a pena 
de - demissão, por abandono do lugar, previsto n0 
n.° 9 do artigo 354.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

Despachos do Camarada Secretáro de Estado da Ad-
ministração Pública: 

De 10 de Fevereiro de 1987: 

Arlindo Lopes Ferreira, técnico profissional de 1.1  nivel 

de 3.a classe, provisório, da Direcção dos Serviços Ad-
ministrativos das Forças de Segurança e Ordem Pú-
blica - transferido, nos termos do n.° 2 do artigo 4.° do 
Decreto n.° 14/37, de 3 de Março, na mesma categoria 
e situação para o Gabinete de Estudo e Planeamento 
do Ministério da informação, Cultura e Desportos. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1°, divisão 2.0,  código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 29 de Abril de 1987). 

De 14 de Abril: 

Ana Margarida do Livramento Macedo Barbosa Vieira Mar-
uns, técnica de 30  classe, provisória, do instituto de 
Fomento e Habitação -colocada em comissão eventual 

de serviço, nos termos do disposto nos artigos 1.0  e 
19.1  do Decreto-Lei fl.° 1/87, de 10 de Janeiro,, a fim 
de frequentar um estágio de quatro semanas na Suécia 
e a ser ministrado pelo Swedish Coundil Buiiding da 
Suécia nos domínios de gestão e tratamento de doeu-
mento, cadeia documentária, análise e indexação, com 
efeitos a partir de 17 de Abr,1 de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  código 1.2 do orçamento privativo do Instituto de 
Fomento e Habitação. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 9 de Maio de 1987). 

De 16: 

José Duarte Gonçalves, director de 3a  classe, da Direcção-
-Geral dos Transportes Terrestres, do Ministério das 
Obras Públicas- colocado em comissão eventual de ser-
viço, nos termos do disposto nos artigos 1.0  e 19.0  do 
Decreto-Lei fl.° 1/87, de 10 de Janeiro, a fim de frequen-
tar, em Lisboa, um estágio sobre conhecimenio em maté-
ria de prevenção rodoviária, por um período dt 2 meses, 
com efeitos a partir de 24 de Abril de 1937 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 1.0,  divisão loa, código 1.2 do orçamento 
vigente.- (Anotado pelo Tribunal de Contas em 29 Abril 
de 1987). 

Despacho do Camarada Director-Geral, da Adminis-
tração Pública: 

De 31 de Março de 1987: 

Marcelino Cabral, ajudante de rede, principal, de nomeação 
definitiva, do quadro privativo do Secretariado AiIm'-
nistrat'vo de Santa Catarina -desligado de serviço para 
efe:tos de aposentação, por ter atingido o limite de 
idade a 17 de Fevereiro de 1987, e concedida a pensão 
provisória anual de 83400$ (oitenta e três mil e qui-
nhentos escudos), calculada nos termos do artigo 6.1  do 
Decreto n.° 52/75, correspondente a 40 anos de serviço 
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prestado à Administração Colonial Portuguesa e ao De 29 de Novembro de 1975 a 31 de 
Estado de Cabo Vetde, incluindo o aumento de 1/5, nos Julho de 1976 ... ... ... ... ... ... ...  -- 

termos do artigo 435.° do Estatuto do Funcionalismo. De 24 de Outubro de 1976 a 30 de 
-- 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita na dota-  
Junho de 1977 ..................... 

ção do orçamento do Município para o ano de 1987. -- (Vi- 
De 3 de Outubro de 1977 a 30 de 

sado pelo Tribunal de Contas em 29 de Abril de 1987'), 
Junho de 1978 

Q , Ci,,+,,1-, A.  1070 . 01 

De 6 de Maio: 

Manuel Augusto Tavares, secretário de Finanças de 3a classe, 

definitivo do quadro privativo da Direcção-Geral de 
Finanças, desempenhando as funções de S.cretá1io de 

Finanças do concelho de Santa Catarina - conta, para 

efeitos de aposentação, o seguinte tempo de serviço: 

À Administração Colonial Portuguesa: 
A M D 

Serviço militar ...................5 8 - 

De 1 de Julho de 1967 a 30 de Julho 

de 1967 ... ... ... ... ... .... ... ...  .... - 

De 13 de Outubro de 1967 a 18 de 
Agosto de 196& ... ... ... ... ... ... - 10 6 

De 19 de Agosto de 1968 a 28 de De- 

zembro de 1968 ................... 4 10 

De 3 de Julho de 1972 a 4 de Julho 

de 1975 ... ... ......... ... ... ... .. -- 2 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 1 11 27 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 1 de Dezem- 

bro de 1986 .....................1 4 27 

Total .............23 4 12 

De 13: 

Francisco Mendes, oficial de diligências de 1.,  classe, de-
finitivo, do quadro das Secretarias Judiciais e do Minis-

tério Público, colocado na Procuradoria da itepibUca de 

1.' classe da Praia - conta, para efeitos de aposenta-
ção, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A $1 D 

Contagem feita e publicada no Bole- 
tim Oficial n.° 5/79, de 3 de Fevereiro 
até 30 de Novembro de 1978...........11 11 27 

De 1 de Dezembro de 1978 a 31 de De- 
zembro de 1986 ................... 11 1 

Total ............39 lO 28 

Maria Isabel Gomes de Pina Baptista, professora do Ensino 

Básico Elementar - conta para efeitos de mudança de 
classe o seguinte tempo de serviço presta.Io ao Estado: 

A M D 

De 29 de Outubro de 1971 a 5 de Agos- 
to de 1972 .........................9 7 

De 16 de Outubro de 1972 a 30 de 

Maio de 1974 ... ... ... ... ... ...  -- 7 15 

De 4 de Outubro de 1973 a 30 de Ju- 

nho de 1974 ... ... ... ... ... ... ... - ' 27 

De 6 de Outubro de 1974 a 31 de Agos- 

to de 1975 ... ... ... ... ... ... ... -- 10 26  

3 7 

3 7 

8 28 

Julho de 1979 ... ... ... ... ... ... 9 29 
De 2 de Outubro de 1979 a 31 de 

Julho de 1980 ... ... ... ... ... ... - 1e -- 

De 6 de Outubro de 1980 a 31 de 
Julho de 1981 ... ... ... ... ... ... - 9 26 

De 5 de Outubro de 1981 a 31 de 
Julho de 1982 ... ... ... ... ... ... -- 9 27 

De 1 de Outubro de 1982 a 31 de 
Agosto de 1983 ... ... ... ... ... ... - 10 29 

De 1 de Janeiro de 1984 a  1 de Ju- 
lho de 1984 ... ... ... ... ... ... ... . - (1 - 

De 7 de Outubro de 1$84 a 31 de 
Julho de 1985 ... ... ... ... ... ... ... - 9 25 

De 1 de Outubro  de 1985 a 31 de 
Agosto de 1986 .................. 10 30 

Total ...............10 19 13 

De 15 de Maio: 

António Feliciano de Castilho Lopes Évora, sub-tenente 
das Forças de Segurança e Ordem Pública —conta, 
para efeitos de aposentação, o seguinte tempo de ser-
viço prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 
A M D 

Serviço militar ...............1 9 16 

De 19 de Março de 1960 a 4 de Julho 
de 1975 .. . ... ... ... ... ... ... ... 15 3 16 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 3 5 - 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 4 de Julho de 1975 a 31 de Março 
de 1987 ... ... ... ... ...... ... ... 11 8 27 

Total ...........32 2 29 

Despachos do Camarada Director do Hospital Central 
da Praia, por delegação do Camarada Ministro da 
Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 27 de Abril de 1987: 

Luís Eduardo Neves de Sousa Nobre Leite, filho da direc-
tora-geral de Farmácia - Maria da Luz Neves Nobre 

Leite -homologado o parecer da Junta de Saúde de 5o-
invento, emitido em sessão de 27 de Abril de 1987, que 
é do seguinte teor: 

«Que o examinado seja evacuado para S. Vicente 
para efeitos de controle de Oftalmologia, por se 
encontrarem esgotados os recursos locais de tra-
tamento)). 

De 28: 

António Rocha., operário não qualifIcado auxiliar de 3. 
classe do Minrstério  das Obras Públicas— homologado 
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parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido 
em sessão de 3i0 de Dezembro de 1986, que é do 
seguinte teor: 

«Desde há se's meses que se encontra apto para 
desempenho das suas actividades profissionais». 

Maria 1-teima do Canto Andrade Correia, professora do ,, 

nível,, 3° classe, do Ensino Básico Complemntar - homoo 
logado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emi-
tido em reasão de 23 de Abril de 1987. que é do 
seguinte teor: 

«Apresentada. Apta para o desempenho das suas acti-
vidades profssionais». 

Ariette Rocha Rodrigues de Miranda, filha do agente da 
Polícia Económica Fiscal, 1anue1 Mirando -homologado 

parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 23 de Abril de 1987, que é do segu'nte teor: 

«Apresentada, devendo manter-se ligado à consulta de 
seu médico assistente». 

De 5 de Maio: 

António Salomão Mascarenhas, técnco profissional de l.° ní-
vel, principal, da Direcção de Biologia Marítima - ho-
mologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emitido em sessão de 30 de Abril de 1987, que é do 
seguinte teor: 

«Que o examinado seja evacuado para S. Vicente para 
realização de prótese denária». 

Eucldes José Barbosa, director-geral da Administração Cen-
tral do Mnistério do Desenvolvimento Rural e Pescas - 
homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emi,ido era sessão de 3C de Auril de 1987, que é /0 

guinte teor: 

«Que lhe sejam justificadas as faltas até à presente 
data., carecendo ainda de mais trinta dias de re-
pouso». 

Despachos do Camarada Directotr Regional de Saúde 
de Barlavento, por delegação do Camarada Mnis-
tro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 14 de Abril de 1987: - 

Otelinda Maria Silva Neves. enfermeiia do Hospital Central 
«Dr. Baptisa de Sousa» homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Barlaveno. emtiido em sessão de 
9 de Abril de 1987, que é do seguinte teor: 

«São consideradas justificadas as faltas dados ao ser-
viço de 28 de Fevereiro de 1987 até 14 de Abril 
de 1987». 

De 22: 

Daniel Ramos Andrade, serralheiro-mecânico, assa1ar' ado, 
de Oficina Mecânica da Direcção Regional das Obras 'ú-
blicas de S. Vicente—homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Barlavento, emitIdo em sessão de 9 de 
Abril de 1987, que é do seguinte teor: 

«JusVficam-se-lhe as faltas dadas ao serviço de 1 de 
Fevereiro até esta data. 

Pode trabalhar, não devendo executar tarefa que 
solicite grandes esforços físicos durante 3 meses». 

Maria José dos Santos, servente da Direcção Regional do 
Trabalho—homologado o parecer da .un r da aúde 
de Barlavento, emtido em sessão de 16 de Abril de 
1987, que é do seguinte t_ r: 

«São consideradas justificadas as faltas dadas de 11 
de Dezembro de 1986 até 25 de Abril de 1987. 

Continua em tratamento ambulatório com o Seu 
médico assistente». 

Despacho do Camarada Director do HOsp'tal Central 
«Dr. Baptista de Soesa», ror delegação do Cama-
r da Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos 
Sociais: 

De 14 de Abri] de 1987: 

Samuel Fontes Gonçalves, técnico superior de 3•1  classe 
do HospItal «Dr. Baptista de Sousa» - hOmOlogado o 
parecer da Junta de Saúde de Barlavento. emitido em 
sessão de 9 de Abril de 1987, que é do seguinte teor: 

«Consideram-se justificadas as faltas dadas ao ser-
viço desde 17 de Fevereiro de 1987 até 6 de 
Março de 1987. 

Está apto a retomar as suas funções». 

COMUNICAÇÕES 

Para os devidos efeitos se comunica que o despacho do 
Camarada Min>stro da Educação, de 5 de Fevereiro de 1987, 
pblicado no Boleiuoi Oficial n.0 12/87, a páginas 173 e 
174, respeitante aos professores abaixo indIcados, autori-
zados a leccionarem, em regime de acumulação, tem efei-
tos retroactivos a parmir de 19 de Novembro de 1987: 

Beatriz Neto Lopes da Silva. 
José Augusto Monteiro Pinto. 
Maria Antónia Sequeira. 
Maria Magaly de Menezes Marques. 
Ruth Meio Ferreiro Alhlnho. 
Maria Eduarda Almeida Vasconcelos. 
Margarida Bernabé. 
Júlia Rosalina Brito Neves Araújo 
Maria de Fátima Esgueira Mariano. 

Para os devidos efeitos se comunica que faleceu no 
Hospital Dr. «Agostinho Neto», desta cidade, no dia 12 de 
Março do corrente ano, o auxiliar principal, da Direcção-
-Geral do urbanismo e Meio Ambiente, Frutuoso Aparício. 

Para os devidos efeitos, se comunica que faleceu no 
dio 19 de Abril do correne ano, o guarda de 2.° classe 
do quodmo da Direcção Regional de Santiago das Obras 
Públicas, Marciano Vaz Fernandes. 

RECTIFICAÇÕE.; 

Por ter sido publicado com inexactidão o despacho res-
peitante a técnica de 2.6  classe do PartIdo. Arlinda Fortes, 
requisitada para prestar serviços na Presidência da Repú-
blica, de novo Se publca, devidamente rectificado o se 
guinte despacho: 
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Despacho do Camarada Primeiro Ministro: 

De 24 de Fevereiro de 1987: 

Arlinda Fortes, técnica de 2.  classe do quadro privativo 
do Partido Africano da Independência de Cabo Verde - 
PAICV. nomeada, por despacho publicado no Boletim 
Oficial a, 20/86, para exercer em comissão de serviço 

cargo de secretária do Camarada PreSidente da Repú-
blica-exonerada do referido cargo, com efeitos a par-
t.r de 15 de Abril de 1986. 

palinda Fortes, técnica de 2.1  classe do quadro prIvativo 
cio Partido Africano da Independência de Cabo Verde - 
PAIC.V - requisitada, para desempenhar as mesmas 
funçães, no quadro do pessoal da Direcção-Geral da 
Admnisiccção da Presdênria da República, a partir de 
15 de Abril de 1986, ficando destacada no Gabinete da 
Presidência da República, çomo secretária do Camarada 
Presidente. 

O encargo reseltante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 1°,, divisão la,  código 1.2 do orçamento 
vigente.-  (Anotado pelo Tribunal de Contas em 14 de 
Maio de 1987). 

Por ter saído de forma inexacta no boletim OficiOl 
n.° 18/87. de 2 de Maio, o despacho do C:marada Ministro 
da Administração Local e Urbanismo, de 18 de Fevereiro 
referente à promoção de José Euclides São Pedro Gumes 
da Costa e Mara Manuela de Fátima Monteiro Leite Del-
gado, novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Tesoureiro de 3•a  classe. 

Deve ler-se: 

30 oficial. 

Direcção-Geral da Função Pública, na Prii, 21 de Maio 
de 1987.-0 Director-Geral, Noel Monteiro de Sonsa Pinto. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

o 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde 

Alfândega da Praia 

E para constar e devidos efeitos. Se fez este e outros 
de Igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da PraIa, aos 13 de Maio de 1987.-0 director, 
Aguinaldo Severino Pres Ferreiro de Morais. 

 

EDITAL 

Ayuna Ido .S'everino Pires Ferreiro de Morais, director 
da Aifâniega da Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.° do Islatotu 
Orgânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43 199, 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próxmo 
dia 8 de Junho do corrente ano, pelas 9 horas, no 
recinto desta Alfândega se procederá à venda em hasta 
pública (1.a praça) da mercadoria abaixo dscr.minada e 
const'nte do processo administrativo n 159/85. 

Lote único: consUtuído por um camião «BEDFORD», 
matrícula HC-89-73, na base de li&tação de 620904$. 

A mercador:a será arrejnatrda no estado em que se en-
centra e o va]or da praça será acrescido da percentagem 
de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum. 

E para constar e devidos efetos., re fez este e outros 
de gual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Bcl.etim Oficial. 

Alflndega da Pra.a, os 14 de Maio de 1987.—O director, 
Agiiina!do Set-eriao P:.res Ferreiro de Mor is. 

 

EDITAL 

Aguinaldo Sei-eriso Pires Ferreiro de Morais, d i ector 
da Alfândega da Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.° do Estatuto 
Orgânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43 199. 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próximo 
di.a 12 de Junho do corrente ano, pelas 9 horas, no 
recinto desta Alfândega se procederá à venda em hasta 
pública (l.a  praça) da mercadoria abaixo d'scriminada e 
constante do processo administrativo n.° 174/85. 

Lote único: constituído por 1 automóvel para trans-
portar pessoas, marca «VOLKSVgGEM GOLFe, côr 
am-  rela, matrícula estrangeira 58-EK-54., com roda so-
bressalente, na base de licitação de 200793$. 

A mercadora será arrematada no estado em que se en-
centra e o valor da praça será acrescido da percentagem 
de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum. 

E para constar e devidos efetos., fe fez este e outros 
de gual teor que serão afixados nos lugares p'Iiblicos de 
costume, publicando-se um exemplar nu Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 14 de Maio de 1987.—O di-ector, 
Agninaldo Severirio Pires Ferreiro de Morais. 

 

EDITAL EDITAL 
Aguinuldo Severino Pires Ferreiro de Moraiô,  drector 

Agctina Ido Severino Pires ierrei1'a de Morais, director da Alfândega da Praia. 
da Alfândega da Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.° do Estatuto 

Orgânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43 199.. 
Nos termos do disposto no artigo 675.° do Estatuto Orgânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43 199, 

de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próxmo 
dia 15 de Junho do corrente ano, pelas 9 horas, no de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próxmo 
recinto desta Alfândega se procederá à venda em hasta dia 26 de Mao do corrente ano, pelas 9 horas, no 
pública (1.' praça) da mercadoria abaixo dscriminada e recinto desta Alfândega se procederá à venda em hasta 
consOnte do processo administrativo n 0  177/85. pública (La  praça) da mercadoria abaixo d'scriminada e 

constante do processo administrativo n 64/82. 
Lote único: constituído por 1 automóvel marca «FORD 

TRANSIT», matrícula estrangeira 78-46-NB, com lota- Lote único: constituído por um camião «BEDFORD», 
ção para seis passageiros, incluindo o condutor e carga. com o peso de 4 000 quilos, matrícula TS-0284, da ori- 
na base re licitação de 210 723$. gem inglesa, na base de licitação de 390512$. 

A mercadoria será arrematada no estado em que Se en- A mercadoria será arrematada no estado em que se en- 
contra e o valor da praça será acrescido da percentagem contra e o valor da praça será acrescido da percentagem 
de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum, de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum. 



e 36 ,o ii()i lii 1 \í  OFICI.\L DA REPÚBLICA DE CABO \ F. 
- 

o DE MAIO DE 187 

E para constar e devidos efe tos., re fez sete e outros 
de gual teor que serão afixados n s lu ares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Lo iciol. 

Alfândega da Prato, aos 14 de Maio de 1987.—O director, 
Agorrr(ilrlo Sever'ino Pres Ferreiro de Morais. 

 

EDITAL 

49u:eo do .decerlflo tires 1' erreira de Morai, d rectcr 
da Alfán tega da Praia. 

Nos termos do disposto no artito 675 1  do Estatuto 
Orgânico das Alfénde as, aprovado pelo Decreto n.° 3 I99 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que co prúx mo 
dia 16 de Jinho do corrente ano, pelas 9 horas, no 
recinto desta AlfãndeG se o: oeederá à venda cm h sta 
pública (1» pr:.ça) da mer( adora abaixo d scr'minada 
constante do processo administrativo n° i79/85. 

Lote único: consttuido por 1 aiitomór'el para o trans-
01 te rio carga. da marca «VOLKSWAGE'\l WEBK AO». 

t'po 2. na liase de Iicitirçúo de 164 2: 63. 

A mercadorIa será arremat' d' no estado em que se en-
contra e o valor ria praça será acrescido da percentagem 
do cio-e por cento sobre a queri não recairá adic.onal algum. 

E p' ra constar e devidos eretos Se fez este e outros 
de I ual teor que serdo afixados nos lugar s 1 úbliccs de 
costume, puhiicancic-se um exemplar no Boletim Oficiei. 

Alfândega da Pra 'a, ,' os 14 de Mato do 1987.—O di ectrr, 
ArjuMntdo Sei-ermo Pres Ferreiro cio Morais. 

 

o 

ASA - Emprea  Nacional 

de Aeroportos e Segurança Aérea - E. P. 

ANÚNCIO <JE CONCURSO 

A ASA, Empresa Nacional de Aeroportos e Segurança 
Aérea - EP, faz saber que, devidamente auíorzar1a r.or 
de ijacho do Camarada Ministro dos Trc nsportes, Comércio 
e Turismo, está abeito concurso, rolo prazo do 60 sesreflla) 
d--as a coniar da data da publicação deste anúna o no 

OLetini Vficai, para a concessão de licença de cc i.pação 
e exploração de um espaço dest nado ao exercício da 
activIdade de venda de produtos constantes d'r Portaria 
15/75. de 11 de Outubro, e- outros que verem a ser 
autorizados, sob o regime de loja franca.. no Aeroporto 
Internac'onal «Amilcar Cabral». 

As condições de adm'ssão ao concurso e demais ele-
mentos de apreciação, constam do respecLvo Programa 
e Caderno d Encargos, que poderão ser arlouirdos na 
Secretaria do MTCT, ou na Secretaria da ASA. no Aero-
porto, AIAG. Sal no preço de 500S. 

A caução provIsória, refer.da no artigo 3.0  do Programa 
do Concurso.. foi fixrda em 500 000$ (quinhentos mil 
escudos. 

Empresa Naconal de Aeroportos e Segurança Aérea - 

E?. na Ilha do Sal, aos catorze d as do más de Ma O 
de 1987. - Pelo Director-Gera' Ceso Estrela. 

 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

ANÚNCIO 

(La publicação) 

A Direcção-Geral dos Registos e do Notariado torna-se 
público que nos autos de alteração de nome em que é 
requerente Estefânia Hortência da Luz, solteira, doméstica. 
natural da freguesia  de São Pedro Apóstolo, concelho de  

Ribeira Grande. residente em Cabras da Ribcra de Jorge. 
filha de Horlêneir. Eus ',biri da luz, correm ed-tos de -0) 
das a contar da 2.:1  e última p.ioiicação deste ar n-io 
do Botetirrr Ofiriol. convidando is :n  me s do: a ded:zrern 
qualquer oposçüo sobro o :rd do, coe onsistc na se 1uiri1e 
mod'fcaçiio de nome. Estelânia Ilortância da Luz, para 
Epifània Hortêncla da Luz, nome pelo qu' 1 é conhec rio 
e trítarlo por todos desde o seu nasclmenlo. 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, ios 4 de 
Maio de m<1 novecentos e oitenta e sete -0 Director-Geral, 
De-eirl Airntr Remos. 

(1911 

Ca<tório Notarial da Região de '.° Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES BIBES 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamrnte, para efeitos de publicação que 
neste Cartório a meu cargo e no liv: o ce no: is. par ,, e e. t 
turas diversas número trinta e seis barra B, de f' lhas 
oitenta e sete, verso, a chefia e nove, virei,.., Se enc(Yiira 
exarada uma escritura de aumrn.o de cap t'l da e ia 'ade 
por quotas de respensabJidade limitada. den' <reina a «dl-
fredo Veiga, Ld.°», com sede nesta cidade da Lo aia. send' 
aumento da quantia de qua<ro mrlhó e d c'scudo o 
relação ao capiial intc'al que era de um miihãe de esc iIO5. 

Que, em consequência, do referido aumento de capte1, 
por esta mesma escritura, lte' em o artigo  quarto co pacro 
social, o qual ficará com a seguinte redacção: 

Artigo quarto 

O capital social, integralmente realizedo, e de cin'o 
milhões de escudos e corresponde à soma das qur, as 
dos sócios, cuja distribuição está leia do regu'n< e 
modo: 

Alfredo José de Carvalho VOga, cern uma q' ota de 
um mlhãO e novecentos e etc qurnta mil é.-OU'il,S. 

Rolando James Wahnon, com uma quota de quinhen-
tos mil escudos. 

Carlos Alberto Wahnon de Carvalho Veiga, ccm uma 
quota de quinhentos mil escudos. 

José Tomás Wahnon de Carvalho Veiga, com urna 
quota de quinhentos mil escudos. 

Helena Augusta Wahnon de Carvalho Veiga, com uma 
quota de quinhentos mil escudos. 

Alfredo José Wahnon de Carvalho Veiga, com uma 
quota de quinhentos mil escudos. 

Emanuel de Jesus Wahnon de Carvalho Veiga, com 
uma quota de quinhentos mil escudos. E, 

Cai los Albertino Barreto de Carvalho Veiga, com a 
quota de cinquenta mil escudos. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da RegIão de Primeira Classe da Praia, 
aos quinze dias do mês de Maio de mil novecentos e 
oitenta e sete. - O Notário, Jorge Rodrgues Pires. 

Conta: 

Art. 18.°, 1 e 2 .........70109 
C. G. J................ 7$00 
T. R................ 3$00 
Selos ...............451010 

1251010 

(São cento e vmí,e  e cinco escudos). 

-Conferida por, Joacprim Rodri-
gues.—Registada sob o n° 3 383/ 
/87. 

(192) 
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NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narra tivamente. para efeitos de publca.ião que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de no as para es-
crituras diversas nj:mero trinta e nave barra A, se encon-
tra exareda uma escritura de aumento de capal da Socie-
dade por quotas de responsabilidade imitada, FRIMET», 
de Mário Lopes Moniz & Filhos, Limitada, com sede no 
Paiol—Praia, sendo esse aumento de quanii.i de quatro 
milhões de escudos em relação ao capital inicial que era 
de um milhão de escudos. 

Que, em consequência do ieferido aumento cIo capital, 
por esta mesma escritura, alteram o artigo (erce:rn do 
pacto social o qual ficará com a seguinte redacção: 

O capitel social, integralmente realizado é  de cinco  
milhões de escudos assim distribuidos: 

Mário Lopes Moniz, com a quota de três rnJhões d 
escudos; 

Maria Lopes Monteiro, com a quota de um milhóo 
e cem mil escudos; 

Vera Viana Lopes Moniz, com a quota de cem mil 
escudos; 

Dirce Helena Lopes Moniz, com a quota cio cem ml 
escudos; 

POSe Conceição Lopes Moniz, com a quota de cem 
mil escudos; 

Nilda Maria Lopes Moniz, com a quota cio cem md 
escudos: 

Mário Alberto Lopes Moniz, com a quala de cem 
mil escudos; 

Sandra Maria Lopes Moniz, com a quota de cem mil 
escudos; 

Paula Cristina Lopes Moniz, com a quota de cem 
mil escudos; 

Mário Alexandrino Lopes Moniz, com a quota dc com 
mil escudos; 

Paulo Jorge Lopes Moniz, com a quota de cem 
mil escudos; 

Está conforme o Original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 
aos treze dias do mês de Maio de mil novece:tos e Oitenta 
e sete.—O Notário, Jorge Rodrigues F'ire. 

Conta: 

Art. 18 1. 1 e 2 .........10800 
C. G. J................7$00 
Taxa de reembolso 1$00 
Selos ..................45$00 

125$00 

(São cento e vinte e cinco escudos). 
Conferda por. Joaquim Rodri-

gues.—Registada sob o n.° 3289/ 
/87. 
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Cartório Notarial da Região de i. Classe 
de S. Vicente 

NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

Extracto da escritura de alteracfío parcial do pacto 
e de reforço do capital social da Firma «Dearte 
& Soares, Limitada». 

Certifico, narrativamente, que por escritura de 14 de 
Abril de 1987, lavrada de folhas 15 a 17, verso, do Livro 
de notas para escrituras diversas n.° 20,ei3, deste Cartório, 
por deliberação da Assemble'a Geral da Firma «Duarte &  

Soares, Ld.°», do dia 8 de Abril de 1987, reunida na sede 
social da firma «Domingos António Duarte, Ld.a.» nesta 
cidade do Mindelo, foram esclarecidos alguns actos intro-
duzidos no seio da sociedade e que são: 

O sócio da sociedade «Duarte & Soares, Ld.°», João d0 
Costa Soares, deixou de ser sócio da mesma por escri ura 
de 23 de Janeiro de 1975, lavrada a folhas 45, verso, do 
livro de notas n.° 341 deste Cartório e a mesmo pnsUia 
uma quota do valor nominal de 15 (100$, tendo sido a m5-
ma cedido à sociedade. Que agora a1iearn po"cialmente o 
pacto social que se encontra inscrita sob o n.° 133'3) a fIlhas 
37, verso do livro E-4.0  da Conservatória dos Reg'-tos da 
Região de 1. Classe de S. Vicente e elevam o cap tal So-
cial de 100 0005 para 5 000 000$,  sendo as alterações cons-
tantes dos artigos seguintes: 

Artigo Primeiro 

A Sociedade adopta a firma «Duarte te Duartes, Li-
mitada,>, tem a sua sede no Espargo (Ia ilha do Sal-
Cabo Verde e durei á por tem on inde'tet,ninecio, tendo o 
seu início a partir da sua constituição em 18 de Agosto 
de 1969. 

Artigo Terceiro 

O capital social, integralmann real zado cm dinheiro, 
é de 5 000 000$ (cInco milhões de escudes) e corresponde 
à soma das quotas dos sócros, cuja distribuição, está feita 
do seguinte modo: 

Domingos António Duarte-uma quota de 800 000$ 
(oitocentos mil escudos); 

Eufémia Filipa Benrós de Meio Duarte-uma quota 
de 6G0000$ (seiscentos mil escudos); 

Aires Amilcar do Glória Duarte - uma quota de 
400000$ (quatrocentos mil escudos); 

Maria Guadalupe Estrela Duarte Pires Ferreiro- - uma 
quota de 400 0008 (quatrocentos mil escudos); 

Maria do Céu Coutinho Silva Duarte - uma quota de 
400000$ (quatrocentos mil escudos); 

Maria Manuela Estrela Duarte Ferro - uma quota de 
400 0008 (quatrocentos mil escudos); 

Ana Maria de Melo Duarte Carvalho - urna quota de 
400000$ (quatrocentos mil escudos); 

Vela Valentina Benrós de Meio Duarte Marfins --

uma quota de 400000$ (quatrocentos mil escudos); 

Péricles Augusto Benrós de Meto Duarte-uma ciuota 
de 4000005 (quatrocentos mil escudos) 

Jorge Manuel Benrós de Melo Duarte -um i  quota de 
400000$ (quatrocentos mil escudos); 

Rosa Augusta Benrós de Meio Duarte ume quota de 
4000005 (quatrocentos mil escudos). 

Artigo Quarto 

A gerência da sociedade e a sua representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, é confiada 
aos sócios Domingos António Duarte e Jorge M nuel 
Benrós de Meio Duarte, podendo, portanto, esses dos 
usar da firma social, bastando a assinatura de um desses 
sócios para obrigar a  sociedade em qualquer c.ntrato, 
nomeadamente em abertura de crédito simples ou com 
hipoteca a celebrar-se com o Banco de Cabo Verde ou 
outros  estabelecimentos de crédito, em aceites, saques, 
endossos de letra, sejal qua for o seu montante, podendo 
subscrever livranças ou outros títulos de caução extgdos 
pelas entidades credoras. 

Artigo Oitavo 

Os sócios gerentes Domingos António Darte e Jorge 
Manuel Benrós de Meio Duarte, poderão confiar a es-
tranhos poderes em todo ou em parte da gerência e 
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podem delegar noutros sócios seus poderes de gerência_ 
devendo, para Isso, passarem as respectivas procura-
ções. 

Em tudo o mais não alterado se mantém os artigos 
constantes das escrituras de 18 de Agosto de ] 969 e 21 
de Dezembro de 1970. 

Está conforme. 

M ndoio e Carlór.o Notarial da Reião de primeira 
Classe de S. Vicente, aos i8 de Abri de 1987.-0 Notá: o 
Jerónimo Cardoso da Silva. 
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NCTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

Extracto da escritura de reforço do canital social 
da Firma Domingos António Du:arie, Ld.°»: 

CertifIco, narrativamente, que por escritu:a de 14 de 
Abril de 1987, lavrada de folhas 13 a 14, velso, do Livro 
de nota: o a r-SCri uras diversas n.° 2/13, des(e Cartório, 
de conformidade com a deliberação da Assembleia Geral 
do dia 1: de Abril carventç ficou assente reforçar o capi ai 
social da Firma «Domingos António Duarte, L.da», de 
3 000 000$ para 5 000 000$, saindo o reforço do fundo de 
reserva exi° ente. Que, im consequência do di ei os sócios 
resolveram alterar também alguns artigos do tacto social 
que poiSa a ter a nova redacção seguinte: 

Ar igo Terceiro 

O capital social, integralmonie realizado em dinheiro, 
é de 500000%'  (cinco milhões dc oscridoS) e corresponde 
à soma das quotas dos sócios, cuja distribuição, es a feita 
do seguinte modo: 

Domingos António Duarte. urna quota de 800000_.)' 
(oitocentos mil escudos); 

Eufém(a Filipa Bnrós de Meio Duarte, uma quota 
de 600000$ (seiscentcs mil escudos); 

Aires Amilcar da Glórià Duarte, urna quota de 
4W0005 (quatrocentos mil escudo); 

Maria Guadalupe Estrela Duarte Pires Ferreira, uma 
quota de 4000u0$ (quatrocentos mil escudos); 

Maná do Céu Coutinho Silva Duarte, uma quota de 
400000$ (quatrocentos mil escudos): 

Maria Manuela Estrela Duarte Ferro, um;s quota de 
400 000$(quatrocentos mil escudos); 

!'na MaCa de Moio Dua te Carvalho, uma quo a  de 
400 000$ (quatrocentos mil escudos); 

Vera Valentina Benrós de Meio Duarte Martins, uma 
quota de 40000% (quatrocentos mil escudas)' 

Péricles Augusto Benrós de Meio Duarte, uma quota 
de 400000$ (quatrocentos mil escudos); 

Jorge Manuel Benrós de Meio Duate, uma quota 
de 400000$ (quatrocentos mil escudos): 

Rosa Augusta Benrós de Meio Duarie, uma quota 
de 400000$ (quatrocentos mil escudos); 

Artigo Quarto 

A gerência da sociedade e a sua ilepresentação cm 
juízo e fora dele, activa e passivamente, é confiada 
aos sócios Domingos António Duarte e  Jorge Manuel 
Benirós de Meio Duarte, podendo, portanto, esses dois 
usar da firma social que só nas operações sociais Será 
empregada, bastando a assinatura de uni desses sócios 
para obrigar a firma, em quaisquer actos e contratos. 

Está conforme. 

Mindelo e Cartório Notarial da Região de Primeira 
Classe de S. Vicente, aos 18 de Abril de 1987.-0 Notário, 
Jerónimo Cardoso da Silva. 
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NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

Extracto da escritura de aumento de cantai e alte-
ração do artgo 6° do pacto social da sociedade 
«Adega do Leão, Limitada» 

Certifico, narrativamente, que por esCrItura de ii (.e 
Maio de 1987, lavrada de folhas 74, verso a 77, do livro 
de nctrs para escrituras diversas n.° 20/B. deste Cartório 
Notarial, a Socedade «Adega do Leão, Limitada», cem 
sede nesta cdade do Mindelo, matriculada sob o n.° 133, a 
folh:s 85 do Livro C-l.° da Conservatória dos Registos da 
Região de L-1 Classe de S. Vcente, - representada pelo seu 
sócio gerente senhor Jorge Luis Tavares Moreira de Al-
meIda, reforçoi o seu capital social com a  quanba de 
46220c,(,3 quatro milhões seiscentos e vinte e dois mi 
escudos), Integralmente subscrito em dinheiro pelos SÓCICS 
$ilcmena da G1ó: ia Tavares Moreira de Almeida, Carlos 
Alberto Tavares Morera de Almeda, Rui Augusto i'uvares 
Moreira de Almeida Pinto, José António favores 1 ore ra 
de Almeida Pnlo, Jorge Luís Tavares Moreira de Alme da, 
Mário Henrique Tavares Moreira de Almeida e Vasco Nuno 
Tavares MoreIra de Almeida, em :artes iguais e com rela-
ção a  quota do valor nominal que cada um tem na socie-
dade. 

Que em face do dito reforço do capital., se altera o ar-
tigo 6,° dos Estatutos que passa a ter a segunte nova 
redacção: 

Artigo 6.0  (Sexto) 

O capital social, integralmente reaPzado em dinheiro, 
é de 5 022 000$ (cmnco milhões e vinta e dois mil escu-
dos') e corresponde à soma das quotas das Sócios c 
dstnibuição está feita cio seguinte modo: 

Adega do Leão Limitada-uma,  quota de 10001310$ 
(cem mil escudos): 

Aid'i Julieta Fenan0es Nunes leão uma qoota 
de 50 000$ (cnquenta mil escudos); 

Filomena da Gdíria Tavares Moreira de Almeida 
- uma quota de 096 '00$ (sescentos e noventa e 
seis mil escudos); 

Carlos Alberto Tavares Moreira de Almeida—uma 
quota de 696000$ (seisccntCs e noventa e ses mil 
escudos); 

Rui Augusto Tavares Moreira de Almeida Pinto 
- uma quota de 696 000$ (se scentos  e noventa e 
seis mil escudos); 

José Antóno Tavares Moreira de Almeida Pinto 
- uma quota de 696 000$ (s.escentos e noventa e 
seis mil escudos); 

Jorge Luis Tavares Morera de Almeida - uma 
quota de 696009$, (seiscentos e noventa e seis mil 
escudos); 

Mário Henrique Tavares Moreira de Almeida-
-uma quota de 696 (100$ (seiscentos e noventa e seis 
mil escudos'). 

Vasco Nuno Tavares Moreira de Almeida - uma 
quota de 696 000$ (eiscefltOs e noventa e seS 
mil escudos'): 

Parágrafo Único 

Se a sociedade carecer de suprimentos pode qual-
quer dos sócios fazê-los medante autorIzação dos res-
tanteg sócios, nas condiçóes que vierem a ser acordadas 
em Assembleia Geral. 

Esta conforme. 

Mindelo e Cartório Notarial da Região de 11  Classe 
em S. Vicente, aos 12 de Maio de 1987.-0 Notário, 
Jerónimo Cardoso da Silva, 
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